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Cresce a dependência de 
municípios produtores em 
relação aos recursos dos 
royalties e participações 
do petróleo. Conheça os 
casos de Rio das Ostras, 
Macaé, São João da Barra 
e Campos dos Goytacazes, 
cidades fluminenses que 
estão entre as maiores 
recebedoras do País
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O marco do pré-sal
Depois de uma trajetória de consolidação de 
uma legislação para distribuição de royalties e 
participações do petróleo no Brasil, descoberta 
do pré-sal impõe um momento de readequação 
do marco regulatório da área

A X do petróleo
Artigo situa historicamente a criação da empresa 
OGX, do grupo EBX, que atua no ramo do 
petróleo e passa a ter presença em um cenário de 
transformações na Bacia de Campos. Texto avalia 
ainda impactos sobre o território
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Nos últimos dez anos, a 
região Nor te Fluminense 
composta em sua quase 
totalidade por municípios 
localizados na denominada 
zona de produção princi-
pal1 tem recebido volumes 
quase sempre crescentes 
e significativos de recursos 
financeiros provenientes de 
compensações petrolíferas. 
Os orçamentos de ditos mu-
nicípios produtores alçaram 
patamares invejáveis, con-
tudo altamente dependentes 
destas receitas conforme se 
demonstrará adiante.

Para a análise dos fatores 
e indicadores que revelam a 
dependência orçamentária 
às rendas petrolíferas, foram 
selecionados os municípios 
de Campos dos Goytacazes, 
Macaé, Rio das Ostras e São 
João da Barra, que atualmen-
te estão entre os maiores 
recebedores de royalties e 
participações especiais (PE) 

do país. Estudos socioeconô-
micos elaborados anualmen-
te pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro 
nos trazem dados relevantes 
da execução orçamentária 
comparada dos municípios, 
permitindo a análise de va-

riáveis como o indicador de 
comprometimento da receita 
cor rente com a máquina 
administrativa, grau de in-
vest imento, dependência 
de recursos de royalties e 

participações especiais, au-
tonomia financeira e esforço 
tributário próprio no período 
de 2000-2009.

Variáveis e Indicadores

Indicador do comprome-
timento da receita corrente 
com a máquina administrativa 
- Este indicador mede o nível 
de comprometimento dos 
municípios com a máquina 
administrativa utilizando-se 
recursos oriundos de recei-
tas correntes. As despesas 
de custeio destinam-se à 
manutenção dos serviços 
prestados à população, pa-
gamento de pessoal, conser-
vação e limpeza de prédios 
públicos, adaptação de bens 
móveis e todas as aquisições 
necessárias à operacionali-
zação dos órgãos públicos. 
Através deste indicador será 
possível avaliar o percentual 
do total das receitas cor-
rentes, ou melhor, do todo 
arrecadado pelos municípios, 
efetivamente utilizado para 
a manutenção da máquina 

pública.

Indicador do grau de in-
vestimento - Reflete a con-
tribuição da receita total na 
execução dos investimentos, 
ou seja, quanto da receita 
foi despendido para fins de 
investimento em obras públi-
cas, infra-estrutura de sane-
amento, transportes, saúde, 
educação, etc. Os investi-
mentos em geral associam-
se aos benefícios diretos e 
indiretos à população, na 
medida em que a aplicação 
de recursos públicos trans-
forma-se em ampliação ou 
criação de novos serviços, 
a exemplo da construção de 
hospitais, escolas, postos 
de saúde, pavimentação de 
rodovias, redes de água, 
redes coletoras de esgotos, 
recuperação de áreas am-
bientais degradadas, etc. 
Exige-se, inegavelmente, ao 
longo do tempo, a realização 
de despesas com pessoal, 
material de consumo, entre 
outras, para a preservação 
e operac ional ização dos 
investimentos realizados e, 
por essa razão, o aumento 
das despesas de custeio são 
importantes e inevitáveis. 
(NAZARETH, 2011).

Indicador da dependência 
aos recursos de royalties e 
participações especiais - O 
objetivo desta variável é de-
monstrar o percentual de par-
ticipação das rendas petrolí-
feras na receita efetivamente 
realizada destes municípios. 
Por meio deste indicador é 
que se indica a dimensão da 
importância destas rendas 

para as peças orçamentárias 
e explica a luta atual dos re-
presentantes dos municípios 
integrantes da Zona de Pro-
dução Principal e do próprio 
Estado do Rio de Janeiro em 
manter os atuais critérios de 
distribuição e repartição dos 
royalties e PE.

Indicador da autonomia 
financeira - Mede a contri-
buição da receita própria dos 
municípios, não incluídas as 
parcelas de royalties, PE e 
demais transferências, no 
atendimento às despesas 
com o custeio. Serve para 
mensurar a capacidade de 
se honrar o pagamento das 
despesas totais referentes 
à manutenção da máquina 
pública apenas com a arreca-
dação própria destes entes, 
representada pelos tributos 
e contribuições de compe-
tência exclusivamente cons-
titucional como o IPTU, ISS, 
ITBI, CIP, dentre outros.

Indicador do esforço tribu-
tário próprio - Este indicador 

objetiva comparar o esforço 
tributário próprio que os mu-
nicípios realizam no sentido 
de arrecadar os seus próprios 
tributos, conforme mencio-
nado acima, em relação às 
demais receitas arrecadadas 

continua na página 3

Artigo traz dados orçamentários de municípios recebedores de royalties e participações especiais, mostrando 
elevado grau de dependência. Abundância não representou aumento no investimento e, ao contrário, estimulou 

gastos com despesas de custeio e demais despesas administrativas 
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pelo ente. Como corolário 
desta variável, as evidências 
que serão demonstradas a 
posteriori sugerem que os 
municípios mais beneficiados 
pelas rendas petrolíferas 
tendem a apresentar menor 
eficácia tributária.

Orçamentos dos municípios 
selecionados

Segundo os dados apre-
sentados nos estudos so-
cioeconômicos do Tribunal 
de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro2, de 2000 a 
2009, os quatro municípios 
apresentaram, de modo ge-
ral, percentuais crescentes 
de participação de royalties 
e PE no total de seus orça-
mentos e elevação em suas 
despesas de custeio no perí-
odo. Importante registrar que 
os indicadores são apresen-
tados em percentuais e não 
em valores nominais, pois o 
que se pretende avaliar é o 
comprometimento do orça-
mento total com as variáveis 
descritas na tabela e não os 
valores efetivamente des-
pendidos.

O município de Campos 
dos Goy tacazes, confor-
me tabela 1 e gráf ico 1, 
apresentou considerável 
aumento do percentual uti-
lizado do orçamento para 
despesas de manutenção 
da máquina administrativa 
no período analisado, alcan-
çando o patamar de 91% do 
orçamento no ano de 2004. 
O grau de invest imento 
que correspondia a 33% 

do orçamento em 2000 foi 
reduzido para 11% em 2009. 
A autonomia financeira que 

era de 15,4% em 2000 caiu 
para 6,4% em 2009 e o 
esforço tr ibutár io própr io 
de 12% migrou para a casa 
dos 6,2%, enquanto que a 
participação dos royalties e 
PE no orçamento subiu de 
55,2% em 2000 para 62% 
em 2009, alcançando picos 
de 72% e 73% em 2005 e 
2006 respectivamente. Os 
dados observados suge-
rem que os repasses de 
royalties e PE, na medida 
em que passaram a ocupar 
maiores espaços no bolo 
orçamentário, provocaram 
o compromet imento das 
recei tas munic ipais com 
as despesas de custeio, 
ao passo que os investi -
mentos sofreram redução 
percentual, assim como os 
indicadores de autonomia 
f inance i ra  e  do  es fo rço 
tributário próprio. É óbvio 

que os elevados percentu-
ais de gastos com custeio 
possuem imediata correla-
ção com a necessidade de 
manutenção e operacionali-

zação dos serviços públicos 
criados ou expandidos com 
a ut i l ização das receitas 
petrolíferas, trata-se do que 
se convencionou chamar de 
Lei de Say Fiscal, ou seja, 
a receita tende a criar sua 
própria despesa, como em 
um c ic lo v ic ioso de di f í -
cil transposição. (PRADO, 
2001).

O município de Macaé apre-
sentou aumento considerável 
em seu percentual orçamen-
tário de custeio no período, 
só no ano de 2006 a parcela 
do orçamento gasto com 
despesas administrativas foi 
de 94%. Os investimentos 
mant iveram-se em pata-
mares abaixo do esperado, 
com pico de 37,1% no ano de 
2004. Da análise da Tabela 
2 e Gráfico 2, percebe-se 
uma ligeira diferença quanto 
aos indicadores observados 
no caso de Campos dos 
Goytacazes. A participação 
das receitas de royalties e 
PE no conjunto orçamentário 
que já chegou ao percentual 
de 57% nos anos de 2005 
e 2006 vem apresentando 
queda nos últimos anos e já 
em 2009 representava 33% 
da receita total do municí-
pio. Esta tendência decorre, 

continua na página 4
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possivelmente, do cresci-
mento no mesmo período, 
do esforço tributário próprio, 
que se reflete na melhoria 
do indicador de autonomia 
financeira. De fato, a cidade 
de Macaé por sediar a quase 
totalidade do parque indus-
trial e de serviços voltados à 
exploração de petróleo e gás 
na região (PIQUET, 2003), 
obtém vantagem em relação 
aos demais municípios, uma 
vez que capitaliza os tributos 
incidentes sobre a atividade 
econômica em seu território 
como o ISS, IPTU e a cota 
parte do ICMS.

Rio das Ostras segue pa-
drão similar ao município de 
Campos quanto à dependên-
cia orçamentária, com singe-
la vantagem nos indicadores 
de autonomia financeira e 
esforço tr ibutário próprio. 
A situação desta cidade é 
singular quando se analisa 
o aspecto acréscimo popu-
lacional. Segundo dados do 
último Censo do IBGE de 
2010 a população de Rio das 
Ostras cresceu 190,39% em 
relação ao ano de 2000, ou 
seja, é o segundo município 
do Brasil em crescimento po-
pulacional. Essa informação 
é relevante por justificar em 
parte os elevados percentu-
ais de comprometimento or-
çamentário com custeio, que 
subiu de 45% em 2000 para 
85% em 2009, ao passo que 
o percentual de participação 
das rendas petrolíferas no 
orçamento tem se mantido 
em níveis elevados, com 
pequena queda no ano de 
2009, conforme tabela 3 e 
gráfico 3.

Não se pode olvidar que o 
município vem conquistando 
melhores índices de autono-
mia financeira e de esforço 
t r ibutár io  própr io,  a inda 
que inc ip ientes  para  as 
necessidades de sustento 
da máquina administrativa. 
A f ixação de trabalhado-
res da indústria petrolífera 
possuidores de rendas por 

domicílio em geral acima da 
média em território munici-
pal, incrementa a atividade 
econômica de construção 
c iv i l  e  ser v iços,  a l iados 
ao potencial turístico local 
(MONIÉ, 2003). A implan-
tação da Zona Espec ia l 
de Negócios às margens 
da divisa com o Município 
de Macaé, ampliam a ca-
pacidade de arrecadação 
de tr ibutos como IPTU e 
ISS, consolidando os per-
centuais favoráveis destes 
indicadores.

O município de São João 
da Barra vive a euforia atual 
dos investimentos realizados 
e a geração dos empregos 
previstos no mega empreen-
dimento chamado complexo 
portuário do Açu. Ainda, a 
partir do ano de 2008, com 
o retorno das atividades do 

poço de Roncador sob sua 
área de influência marítima, 
o município vem se benefi-
ciando de repasses vultosos 
de royalties e PE, fato este 
que elevou a participação 
destas receitas no montante 
total do orçamento de 44% 
em 2000 para 74% em 2009, 
conforme tabela 4 e gráfico 
4. O referido aumento das 
receitas petrolíferas possibi-
litou ao município a elevação 
do grau de investimentos a 
partir de 2008, alcançando o 
expressivo patamar de 52% 
em 20093.

Considerações Finais

Este artigo procurou indicar 
por meio de dados orçamentá-
rios dos municípios seleciona-
dos os impactos gerados em 
seus orçamentos em função 

dos elevados repasses de ren-
das petrolíferas, em especial 
quanto à dependência a esses 
recursos, servindo de alerta à 
sociedade civil em geral e aos 
gestores públicos locais. A 
abundância de royalties e PE 
não representou o aumento 
no grau de investimento que 
se esperava, pelo contrário, 
estimulou gastos com despe-
sas de custeio, nelas inseridas 
as de pessoal, principalmente, 
e demais despesas adminis-
trativas.

Por outro lado, salvo pon-
tua is  exceç ões,  os  mu -
nicíp ios não procuraram 
expandir seus mecanismos 
de arrecadação de tributos, 
mantendo-se em um estado 
de comodidade f iscal, re-
sultando em baixos níveis 
de autonomia financeira e 
esforço tributário próprio. É 
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certo que pouquíssimos mu-
nicípios brasileiros mantém 
suas at ividades somente 
com os recursos prove -
n ientes  de ar recadação 
tr ibutária própria, na mé-
dia, os tributos municipais 
representam apenas 18,9% 
do total da receita dos muni-
cípios (SANTOS, 2003), no 
entanto, o que se depreende 
dos estudos apontados é 
que, a despeito dos subs-
tanciais repasses de com-
pensações petrolíferas aos 
quatro municípios ao longo 
dos últimos dez anos, ainda 
têm muito que avançar no 
caminho da independência 
financeira.

De um modo geral, para 
se minimizar os efeitos da 
dependência orçamentária 
é necessário um controle 
mais efetivo da quantidade 
e também da qualidade das 
despesas com custeio. É 
preciso se invest ir mais, 
não só em capital  f ís ico 
(obras e infra-estrutura em 
geral), mas em capital hu-
mano também, de forma a 
se aprimorar a capacidade 
institucional dos municípios 
para o planejamento e a 
execução das políticas pú-
blicas (NAZARETH, 2011). 
Investimentos em qualifica-
ção profissional, tecnologia 
da informação, na qualidade 
da arrecadação e na diver-
sificação dos meios produ-
tivos locais, seriam medidas 
importantes para se reverter 
esse quadro.

Ronaldo Costa é pro-
curador do Município de 

Quissamã (RJ), professor 
de Direito da Faculdade 

Metropolitana São Carlos 
(FAMESC) e mestrando 

em Planejamento Regional 
e Gestão de Cidades pela 

UCAM-Campos.

Notas

1 - Segundo dados da ANP os mu-
nicípios atualmente que pertencem à 
Zona de Produção Principal no Esta-
do do Rio de Janeiro são os seguintes: 

Angra dos Reis, Armação de Búzios, 
Arraial do Cabo, Cabo Frio, Campos 
dos Goytacazes, Carapebus, Casimiro 
de Abreu, Duque de Caxias, Macaé, 
Maricá, Niterói, Parati, Quissamã, 
Rio das Ostras, Rio de Janeiro e São 
João da Barra.

2 - O Tribunal de Contas do Estado 
do Rio de Janeiro apresenta anual-
mente relatórios socioeconômicos 
consolidados por município e estudos 
comparativos.

3 - A elevação do grau de inves-
timento nos últimos anos também 
está associada à instalação de novas 
empresas no município por conta do 
complexo do Açu, assim como pelas 
políticas públicas municipais implan-
tadas pela prefeitur a local par a 
a legalização e regularização das 
atividades informais.
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Artigo traz uma panorâmica sobre a legislação sobre royalties no Brasil e situa a descoberta 
do petróleo na camada do pré-sal como um momento de movimento intenso pela readequação do 

marco regulatório da área

Pré-sal, royalties e as mudanças na legislação
n Artigo n

Frederico L. Romão

Desde sempre, vultosas so-
mas de recursos envolvem 
a área do petróleo. Com o 
advento do pré-sal, esses 
valores tendem a crescer ma-
gistralmente, justificando todo 
o esforço acadêmico e social, 
no sentido de garantir aplica-
ção socialmente justa dessas 
relevantes riquezas.

O crescimento do PIB do 
Brasil de 7,5%, ocorrido em 
2010, o guindou à posição de 
sétima economia do mundo. 
Diferentemente dos países 
componentes do G7, o Brasil 
está posicionado no 73º lugar 
no ranking do IDH 2010, com 
um valor de 0,699, abaixo 
inclusive do IDH médio da 
América Latina e Caribe que é 
de 0,706 (PNUD, 2010). 

É já por demais sabida a 
capacidade que têm as elites 
brasileiras de se apropriar 
dos vários espaços de poder 
no sentido exclusivo dos seus 
interesses. Precisa-se evitar 

que ocorra o mesmo com os 
recursos do pré-sal. 

Os Royalties

Entre os anos de 2000 a 2010 

foram distribuídos em royalties a 
quantia de R$ 66.039.724.974,88 
(crescimento de 7.497%). Deste 
total coube aos municípios R$ 
22.425.899.055,10 (crescimento 
de 1.070%). Estudando a reper-
cussão social dessa distribuição 
nos municípios produtores nos 
estados da Bahia, Espírito San-
to, Rio de Janeiro, Rio Grande 
Norte e Sergipe, observa-se 
que os altos valores recebidos 
de royalties não têm rebati-

mento na vida social das suas 
populações (Romão, 2010). 

Ao tempo que a legislação, 
ao longo dos anos, fez cresce-
rem valores e número de muni-
cípios recebedores dos royal-
ties, reduziu-se a fiscalização 
e ampliou-se a correspondente 
possibilidade de aplicação. Na 
prática os royalties hoje podem 
ser usados para tudo. 

Municípios, receitas e 
desigualdades

Arretche (2010) identifica a 
importância das transferên-
cias, sejam as constitucio-
nais, sejam as condicionais 
universais, na redução da 
desigualdade da capacidade 
de gastos/investimentos dos 
municípios brasileiros. 

Segundo este estudo, os 
setores que são regulados, 
caso da saúde e educação, 
tem alta prioridade nos gastos 
municipais. Diferentemente, 
os setores que não possuem 
regulação, exemplo do setor 

de transporte, habitação e 
urbanismo possuem baixa 
prioridade na alocação de 
recursos municipais.

A prioridade nos gastos in-
fluenciada pela regulação re-
sulta em menores Coeficientes 
de Gini no tocante a gasto com 

as políticas reguladas. Ao con-
trário, as políticas não reguladas 
apresentam maiores valores do 
coeficiente de Gini, denotando 
maior desigualdade orçamentá-
ria entre os municípios.

Repercussões da Emenda 
Simon
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Consulte o Banco de Artigos, Teses, Estudos e Legislação 
do site Royalties do Petróleo

www.royaltiesdopetroleo.ucam-campos.br

Você também pode enviar o seu artigo para
 boletim@ucam-campos.br
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iniciou-se forte movimento bus-
cando readequar o marco re-
gulatório da área de petróleo à 
nova realidade. Por iniciativa do 
governo federal foi aprovada a 
Lei nº 12.351 de 22 de dezem-
bro de 2010, que altera o regime 
de exploração para “o regime de 
partilha de produção”.

Em relação aos royalties, a 
disputa entre municípios pro-

dutores (MP) e não produtores 
transbordou para o Congresso 
Nacional. Após emendas, a 
nova lei baseava a distribui-
ção dos royalties em função 
do Fundo de Participação dos 
Estados – FPE e de acordo 

com Fundo de Participação 
dos Municípios FPM, obrigan-
do ainda a União a ressarcir as 
perdas dos MP. O presidente 
Lula sancionou a Lei nº 12.351 
com veto no tocante à questão 
da distribuição dos royalties. 

Em valores de 2009, as per-
das do estado do Rio de Ja-
neiro e de seus municípios 
produtores seriam da ordem 
de 7,9 bilhões de reais, caso 
não houvesse o veto presi-
dencial (Oliveira, Araujo e 
Nazareth, 2010). Aquele seria 
o valor que a União haveria de 
repassar somente ao estado e 
aos municípios do Rio de Ja-
neiro como compensação pela 
perda que adviria da aplicação 
da Lei nº 12.351. 

Como certamente outros 
estados e municípios gran-
des produtores como Espírito 
Santo, também assistiriam à 
redução das suas receitas, 
a União terminaria por fazer 
repasses bem superiores aos 

7,9 bilhões de reais. 
Em última analise, a emenda 

Ibsen, associada à emenda Si-
mon provocaria um crescimen-
to da dispersão de recursos, 
ao tempo em que reduziria a 
regulação de controle e fiscali-
zação dos royalties. Por reflexo, 
ter-se-ia uma diminuição dos 
investimentos e o aumento da 
desigualdade na capacidade de 
gastos dos municípios potencia-
lizando uma realidade já prenhe 
de insuficiências, por ser “provo-
cadora, crescente, de desigual-
dades regionais na distribuição 
do produto e, mais importante, 
das receitas públicas;” (Serra, 
Mothe e Morett, 2007). 
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O público e o privado na exploração 
petrolífera brasileira: o caso da OGX

n Artigo n

Artigo traz dados orçamentários de municípios recebedores de royalties e participações especiais, mostrando 
elevado grau de dependência. Abundância não representou aumento no investimento e, ao contrário, estimulou 

gastos com despesas de custeio e demais despesas administrativas 

Claudia de Oliveira

Os grandes projetos de in-
vestimentos (GPI´s) figuram 
na agenda do crescimento na-
cional desde o período desen-
volvimentista. Nesse contexto, 
e tendo como fator atrativo a 
atividade petrolífera da Bacia de 
Campos, está sendo implantado 
em São João da Barra, Região 

Norte Fluminense, o Complexo 
Portuário, Industrial e Logístico 
do Açu (CLIPA). Presidido pelo 
empresário Eike Batista, o grupo 
EBX concentra as empresas 
LLX de logística portuária e 
a OGX de petróleo e gás que 
possuem empreendimentos 
já em implantação no Norte 
Fluminense. O presente artigo 
destacará a empresa OGX pelo 
fato de operar em setor estra-
tégico nacional anteriormente 
monopolizado pelo Estado e 
por tratar-se de empresa priva-
da nacional com composição 
acionária aberta a estrangeiros, 
caracterizando inserção na 
ordem global pelo capitalismo 
financeiro.

O Complexo Logístico, Indus-
trial e Portuário do Açu, que tem 
como vetor atrativo a favorável 
proximidade com a Bacia de 
Campos, agregando, além da 
capacidade como hub port, a 

função de apoio off shore (ver 
mapa 1), conta com negócios 
que incluem grandes parceiros 
empresariais nacionais e estran-
geiros. Vale destacar, também, 
que o empreendimento conta 
com forte apoio do governo 
federal, através principalmente 
do Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social 
(BNDES). Do governo estadual, 
o apoio aparece via isenção 
fiscal e acompanhamento dos 
licenciamentos ambientais e 
das desapropriações fundiárias 
de modo que tais processos 
não comprometam a efetivação 
dos negócios. E, por último, dos 
governos municipais locais que 
alcunham o empreendimento 
como redentor do desenvolvi-
mento na região.

Esse novo cenário, somado 
à conexão através da rede 
de fluxos dos GPI´s de alcan-
ce global, que impactam os 
locais, mas são ao mesmo 
tempo indiferentes a eles, traz 
à tona a discussão das escalas 
e dos limites e possibilidades 
do ordenamento do território 
pelas esferas governamentais. 
Com a cooptação do poder 
local, permeado pelas disputas 
partidárias internas ao municí-
pio e principalmente, internas 
à região, a empresa fica sobe-
rana ao apresentar uma dinâ-
mica superiormente articulada 
de projeção no território: “O 
prefeito não existe. Não existe 
mais poder local. O poder 
local é o grande projeto: ele 
redefiniu a totalidade daquele 
espaço e criou, na verdade, 
uma nova instância de poder” 
(Vainer, 2010, p. 114).

O grupo EBX

Criada em 1987, a holding EBX 
reúne em grupo 12 empresas 
em diversos setores tais como 
recursos naturais, infraestrutura, 
entretenimento, bens imobili-
ários, saúde e beleza. As ati-
vidades do grupo começaram 
no ramo do ouro na década de 
1980, concentraram-se neste 
por toda a década de 1990, 
sendo que a partir dos anos 
2000, os investimentos são 
reorientados para os demais 
setores. 

A partir dos anos 2000, com 
a estabilização da moeda bra-
sileira, há o fortalecimento de 
empresas de capital nacional, 
que subsidiadas por políticas 
públicas de retomada do cres-
cimento econômico, ganham 
projeção nacional e internacio-
nal. Setores estratégicos antes 
controlados exclusivamente 
pelo Estado Nacional passam, 
sob a influência neoliberal nos 
governos, à iniciativa privada. A 
expansão do grupo EBX acon-
tece conjugada aos esforços 
do governo federal em superar 
os limites do crescimento eco-
nômico no que diz respeito à 
infraestrutura. E nesse contexto 
são criadas as empresas MPX 
(setor elétrico) em 2001, MMX 
(mineração) em 2005, LLX 
(terminais portuários e logísti-
ca) em 2007, OGX (exploração 
e produção de petróleo e gás 
natural), 2007 e OSX (estaleiros 
e serviços para indústria de 
petróleo), em 2009. 

Vale destacar o salto em re-
cursos de investimentos que tais 
empresas obtiveram a partir da 
abertura de seus capitais em 
bolsa de valores, mais precisa-
mente, na IBOVESPA, a partir 

de 2009. Lazzarini comenta a 
chamada onda de abertura de 
capital no Brasil:

Como toda onda no mercado 
financeiro, o movimento de 
abertura de capital de empresas 
no Brasil sofreu impulso externo 
que se multiplicou a partir de 
dinâmicas que ocorreram no 
contexto doméstico. O cenário 
mundial pós 2004 era bastante 

favorável: diversas economias 
em crescimento, elevada liqui-
dez, ou seja, capitais circulando 
no mundo inteiro e investidores 
ávidos por novos negócios. 
(Lazzarini, 2011, p.96)

O mesmo autor destaca, tam-
bém, que a atribuição do gover-
no na captação de recursos via 
fundos de pensão e principal-
mente através do BNDES, não 
foi diminuído frente ao protago-
nismo de investidores individu-
ais ou estrangeiros. Criado em 
1952 para direcionar recursos 
para fins de infraestrutura e 
investimentos privados, o papel 
da instituição é fundamental 
no entendimento das relações 
embricadas entre Estado e 
capital privado, sobretudo ho-
diernamente. Citando ainda 
Lazzarini:

As dimensões do banco são 
impressionantes até mesmo sob 
uma perspectiva internacional. 
Em 2009, os desembolsos do 

Análise optou
pela OGX por

empresa ser de
setor estratégico

antes monopolizado

Atividades do
grupo empresarial

começaram no ramo
do ouro na

década de 1980
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BNDES atingiram R$ 137 bi-
lhões – um valor cerca de 30% 
superior ao total financiado pelo 
Banco Mundial, em mais de 100 
países, naquele mesmo ano 
(US$ 59 bilhões). (Lazzarini, 
2011, p.96)

Essas empresas têm também 
como característica, no seu 
surgimento, associações acio-
nárias e crescimento veloz de 
capital, tecendo assim uma rede 
complexa de laços entre capital 
privado, nacional e internacional 
e o Estado. 

A OGX 

A abertura do setor petrolífero 
que esteve sob monopólio esta-
tal desde 1953 até 1997, trouxe 
implicações técnicas, adminis-
trativas, assim como a mudança 
do papel do Estado quanto ao 
setor, que passa de produtor, ao 
de regulador e fiscalizador. A Lei 
9478, de 06/08 de 1997 instituiu 
a Agência Nacional do Petróleo 
(ANP), especificando suas atri-
buições no Capítulo IV, Seção 
I, Art. 8º da mesma Lei: “A ANP 
terá como finalidade promover 
a regulação, a contratação e a 
fiscalização das atividades eco-
nômicas integrantes da indústria 
do petróleo, do gás natural e 
dos biocombustíveis”.  A Lei de 
1997, conhecida como Lei do 
Petróleo, quebra o monopólio 
da Petrobras ao definir as áreas 
de petróleo e gás como perten-
centes à União, mas podendo 
ser concedidas à exploração de 
empresas privadas, nacionais 
ou estrangeiras. A expansão 
da exploração e produção de 
hidrocarbonetos vem a reboque 
da globalização que pressionou 
por maior demanda de fontes 
energéticas e consequente-
mente, aumento da pressão na 
disputa por essas fontes. 

A exploração crescente na 
Bacia de Campos atraiu diver-
sas empresas internacionais 
privadas a submeterem pro-
postas nos processos licitató-
rios abertos pela ANP. Por ser 
considerado de difícil entrada, 

é característica do setor pe-
trolífero o domínio de grandes 
empresas estatais como a 
Petrobras, no caso do Brasil, ou 
das petroleiras transnacionais 
que oligopolizam o setor na 
escala global como a Chevron, 
YPF, ExxonMobil, BP, Shell. 
Apesar disso, a partir da aber-
tura do setor, além da entrada 
das já consolidadas empresas 
estrangeiras nas rodadas lici-
tatórias promovidas pela ANP, 
empresas brasileiras vão gra-
dativamente habilitando-se. Já 
na primeira rodada de licitações 

em junho de 1999 concorreram 
com grandes empresas do se-
tor, empresas nacionais como a 
Queiroz Galvão e a Companhia 
Vale do Rio Doce. Dentre as 67 

empresas qualificadas na nona 
rodada em novembro de 2007 (a 
última de blocos marítimos), 32 
eram brasileiras, sendo a OGX 
uma delas. 

A OGX tem características 
comuns aos negócios ousados 
e diversificados do empresário 
Eike Batista, tais como abertura 
de capital em bolsa e sócios 
estrangeiros. Realizou captação 
de US$ 1,3 bilhão com acio-
nistas privados para participar 
da 9ª rodada de licitações da 
ANP, na qual comprou blocos 
nas bacias de Campos, Santos, 
Espírito Santo, Pará-Maranhão 
e Parnaíba, totalizando 30 blo-
cos no Brasil. Atua também em 
cinco blocos terrestres na Co-
lômbia. Segundo informações 
contidas no site da empresa, 
desde sua criação a OGX já 
investiu cerca de R$ 5,9 bilhões 
em exploração e produção no 
Brasil e tem potencial estimado 
em 6,7 bilhões de barris de óleo 
equivalente, com descobertas 
que já chegam a 4,7 bilhões 
de barris. Sobre a composi-
ção acionária da OGX temos 
a seguinte distribuição: EBX 

62%; Teacher’s Pension Plan 
10,7% (um fundo de pensão de 
professores no Canadá com 
investimentos de pequeno a 
grande porte) e minoritários, 
27,3%.  (Fonte: EBX, 2011). A 
OGX entra no setor petrolífero 
com estratégias agressivas na 
captação de recursos, parcerias 
com empresas de know how 
técnico nas atividades de E&P 
e busca capital humano nas 
principais empresas do ramo, 
inclusive de alto escalão da 
Petrobras. 

A OGX compõe o cenário de 
alterações espaciais que se pro-
jetam para o Norte Fluminense 
a partir da ampliação da produ-
ção de petróleo e gás. Com a 
implantação do Complexo de 
Barra do Furado, entre Quissa-
mã e Campos dos Goytacazes 
e mais ao norte a implantação 
do Complexo Portuário e indus-
trial do Açu, em São João da 
Barra, um espaço contíguo de 
identidade industrial e de apoio 
à produção offshore se conso-
lidará, modificando a paisagem 
local marcada pelas atividades 
tradicionais primárias da pesca 

Cenário pós-2004
favoreceu a
abertura de
capitais das

empresas
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e da agricultura. Santos, (2005, 
p. 170), sintetiza a dialética 
entre a ordem local e a global: 
“A ordem global busca impor, 
a todos os lugares, uma única 
racionalidade. E os lugares res-
pondem ao mundo segundo os 
diversos modos de sua própria 
racionalidade”.

Sendo esses GPI´s padroni-
zados tecnicamente por uma 

racionalidade de empresas 
globais, é difícil prever como se 
darão as ações das empresas 
LLX de logística e OGX de 
petróleo e gás, a atuação da 
esfera pública nas suas múlti-
plas esferas e, principalmente, 
como se delineará a dinâmica 
regional do Norte Fluminense 
e socioespacial de São João 
da Barra nos próximos anos. 
De lugar comum, apenas a 
figuração da região na agenda 

nacional, fato que ocorre desde 
o auge da cultura canavieira até 
as bilionárias receitas advindas 
do pagamento de royalties e 
participações especiais da ex-
ploração de petróleo. 

Considerações Finais

É preciso que não percamos 
a referência do período histó-
rico em que vivemos no Brasil: 
de fluxos globais e de orienta-
ções neoliberais na atuação do 
Estado. A análise dos grandes 
projetos de investimentos em 
curso no Norte Fluminense 
deve estar contextualizada à 
dinâmica seletiva das escalas 
pelo capital e o consequente 
mosaico político econômico 
e social que ele produz nos 
lugares. 

As diversas esferas de poder 
das diferentes escalas federal, 
estadual e municipal onde os 
GPI´s estão se implantando no 
Norte Fluminense, tem demons-
trado até agora fragilidade em 
mediar os conflitos e garantir 
que se faça um planejamen-
to que oriente as ações das 
empresas sobre as condições 
prévias do território. Ao invocar 
o “desenvolvimento”, os em-

preendimentos de logística e 
do complexo industrial da LLX 
e de petróleo e gás da OGX, 
constam na carta de projetos 
de crescimento econômico 
do governo federal e recebem 
apoio em recursos através do 
BNDES. Acrescenta-se a isso, 
o fato de serem recebidos como 
“redentores” pelos governos do 
estado e dos municípios. 

Tratando-se de implantação 
de capital produtivo, inegavel-
mente o incremento econômico 
que será trazido é fator positivo 
e relevante para uma região de 
baixo dinamismo econômico 
e de grande desigualdade so-
cial. Mas ao serem apresenta-
dos números fabulosos sobre 
circulação financeira, parque 
produtivo, geração de mão de 
obra, tanto da capacidade do 
porto quanto da exploração de 
petróleo, principalmente após 
as confirmações de reservas 
do pré-sal, o debate acerca 
do interesse público, do Esta-
do garantidor de direitos fica 
ofuscado. Diante de modernos 
projetos, novas formas de 
atuação tendem a confirmar 
velhas funções do Estado 
como o de financiador e de 
mobilizador do território além 

de não ser alterada a função 
do Brasil enquanto fornecedor 
de commodities na Divisão 
Internacional do Trabalho.
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